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Artigo 14.º
Plenário

1 — O plenário dos conselhos municipais de juven-
tude reúne ordinariamente duas vezes ao ano, nos termos 
seguintes:

a) A primeira reunião, para aprovação do seu relatório 
e plano de actividade e apresentação de propostas ou su-
gestões às políticas transversais de juventude, devendo 
ocorrer previamente à discussão e aprovação do plano de 
actividades e orçamento do município;

b) A segunda reunião, de cariz temático, visando a dis-
cussão de matérias de carácter transversal às políticas com 
impacto na juventude do município.

2 — O plenário dos conselhos municipais de juventude 
reúne ainda extraordinariamente por iniciativa do seu pre-
sidente ou mediante requerimento de pelo menos um terço 
dos seus membros com direito de voto.

3 — A ordem de trabalhos será fixada pelo presidente 
tendo em conta as matérias consideradas mais importan-
tes e com carácter de urgência, podendo ser alterada por 
deliberação do conselho por maioria de dois terços dos 
membros presentes.

4 — No início de cada mandato o plenário elege dois 
secretários de entre os seus membros, que, juntamente com 
o presidente, constituem a mesa do plenário do conselho 
municipal de juventude.

5 — Por força de impedimento, caso o presidente não 
compareça à reunião convocada, deve fazer -se substituir 
por um dos secretários da mesa ou pelo seu substituto 
hierárquico.

6 — As reuniões dos conselhos municipais de juven-
tude devem ser convocadas em horário compatível com as 
actividades académicas e profissionais dos seus membros.

Artigo 15.º
Comissão permanente

1 — Compete à comissão permanente do conselho mu-
nicipal de juventude:

a) Coordenar as iniciativas do conselho e organizar as 
suas actividades externas;

b) Assegurar o funcionamento e a representação do 
conselho entre as reuniões do plenário.

2 — O número de membros da comissão permanente 
bem como as regras de funcionamento são fixados no 
regulamento do conselho municipal de juventude.

3 — O presidente da comissão permanente e os demais 
membros são eleitos pelo plenário do conselho municipal 
de juventude.

Artigo 16.º
Apoio logístico e administrativo

1 — O apoio logístico e administrativo aos conselhos 
municipais de juventude é da responsabilidade da câmara 
municipal, respeitando a autonomia administrativa e fi-
nanceira do município.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, o 
conselho municipal de juventude deve apresentar, até 15 de 
Outubro de cada ano, a sua proposta de plano de activida-
des à câmara municipal.

Artigo 17.º
Regulamento do conselho municipal de juventude

A assembleia municipal aprova o regulamento do res-
pectivo conselho municipal de juventude, do qual devem 
constar as disposições que instituem o órgão no município, 
o estatuto dos seus membros, bem como as demais normas 
relativas à sua composição, competências, funcionamento 
e votações, nos termos do presente decreto legislativo 
regional.

Artigo 18.º
Regime transitório

1 — As regras de funcionamento dos conselhos munici-
pais de juventude existentes à data de entrada em vigor do 
presente decreto legislativo regional devem ser adaptadas 
no prazo de seis meses a contar da data de publicação.

2 — Os municípios que à data de entrada em vigor da 
presente lei não se encontrem dotados de um conselho 
municipal de juventude devem proceder à sua instituição, 
nos termos do presente decreto legislativo regional, no 
prazo de seis meses a contar da data de entrada em vigor 
da presente lei.

3 — As entidades representadas nos conselhos munici-
pais de juventude devem proceder à designação dos seus 
representantes, previstos no artigo 4.º do presente decreto 
legislativo regional, no prazo de 30 dias após a institui-
ção ou adaptação dos conselhos municipais de juventude, 
consoante o caso.

Artigo 19.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 27 de Julho de 
2010.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 6 de Agosto de 2010.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 21/2010/M

Adapta à Região Autónoma da Madeira o Decreto -Lei n.º 241/2007, 
de 21 de Junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de Agosto, 
que define o regime jurídico aplicável aos bombeiros 
portugueses.

O Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de Junho, alterado 
pela Lei n.º 48/2009, de 4 de Agosto, veio criar o regime 
jurídico aplicável aos bombeiros portugueses, determi-
nando o conjunto de deveres, direitos e regalias a que 
têm acesso e as condições em que esse acesso se concre-
tiza, bem como as regras do exercício da função por parte 
dos bombeiros voluntários dos quadros de comando e 
activo.

Com a alteração introduzida pela Lei n.º 48/2009, de 4 de 
Agosto, foi alargado às regiões autónomas o âmbito de apli-
cação do Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de Junho, tendo 
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sido salvaguardada também, através do seu artigo 1.º -A, a 
integração dos bombeiros das regiões autónomas no recen-
seamento nacional dos bombeiros portugueses, regulado 
pelo Decreto -Lei n.º 49/2008, de 14 de Março.

Nesta sequência, importa proceder à adaptação à Região 
Autónoma da Madeira, adiante designada abreviadamente 
por Região, do mencionado diploma e reportar às entidades 
públicas regionais competentes as atribuições e compe-
tências nele imputadas às diversas entidades nacionais, 
a fim de torná -lo exequível na Região, por forma a que 
os bombeiros da Região possam aceder ao conjunto de 
direitos e regalias consagrado no Decreto -Lei n.º 241/2007, 
de 21 de Junho.

Foram cumpridos os procedimentos previstos na Lei 
n.º 23/98, de 16 de Maio.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da 

Madeira decreta, nos termos do disposto na alínea a) do 
n.º 1 do artigo 227.º da Constituição da República Portu-
guesa e na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, na alínea vv) 
do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 41.º todos do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira, 
aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de Junho, revisto e alte-
rado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de Agosto, e 12/2000, de 
21 de Junho, conjugados com o artigo 1.º do Decreto -Lei 
n.º 241/2007, de 21 de Junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, 
de 4 de Agosto, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma adapta à Região Autónoma da 
Madeira o Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de Junho, 
alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de Agosto, que define 
o regime jurídico aplicável aos bombeiros portugueses.

Artigo 2.º
Recenseamento dos bombeiros da Região Autónoma da Madeira

O serviço regional competente, a que se refere o n.º 1 do 
artigo 1.º -A do Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de Junho, 
alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de Agosto, para efectuar 
o recenseamento dos bombeiros na Região é o Serviço 
Regional de Protecção Civil, IP -RAM.

Artigo 3.º
Adaptações orgânicas

1 — As referências feitas à Autoridade Nacional de 
Protecção Civil no n.º 1 do artigo 3.º, no n.º 6 do artigo 10.º, 
na alínea b) do n.º 1 do artigo 14.º, no n.º 2 do artigo 15.º, 
no artigo 24.º, no n.º 6 do artigo 26.º, na alínea a) do n.º 3 
e no n.º 4, ambos do artigo 27.º, no n.º 2 do artigo 30.º, na 
alínea d) do n.º 1 do artigo 32.º, no n.º 1 do artigo 33.º, no 
n.º 6 do artigo 34.º, no n.º 3 do artigo 41.º, no artigo 42.º e 
no n.º 3 do artigo 43.º, todos do Decreto -Lei n.º 241/2007, 
de 21 de Junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de 
Agosto, consideram -se reportadas na Região ao Serviço 
Regional de Protecção Civil, IP -RAM.

2 — As referências feitas ao comando distrital de 
operações de socorro nos n.os 2 e 5 do artigo 16.º do 
Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de Junho, alterado pela 
Lei n.º 48/2009, de 4 de Agosto, consideram -se reporta-
das na Região ao Serviço Regional de Protecção Civil, 
IP -RAM.

3 — As competências da Liga de Bombeiros Portu-
gueses, previstas no n.º 1 do artigo 33.º do Decreto -Lei 
n.º 241/2007, de 21 de Junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, 
de 4 de Agosto, são exercidas pela Federação de Bombeiros 
da Região Autónoma da Madeira na Região.

4 — A referência feita ao Conselho Nacional de Bombei-
ros no n.º 3 do artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 241/2007, de 
21 de Junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de Agosto, 
considera -se reportada na Região à Federação de Bombei-
ros da Região Autónoma da Madeira.

5 — A referência feita ao comandante operacional distri-
tal no n.º 3 do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 241/2007, de 
21 de Junho, alterado pela Lei n.º 48/2009, de 4 de Agosto, 
reporta -se na Região ao presidente do Serviço Regional 
de Protecção Civil, IP -RAM.

Artigo 4.º
Faltas para o exercício de actividade operacional

Para além das faltas previstas no n.º 4 do artigo 26.º do 
Decreto -Lei n.º 241/2007, de 21 de Junho, alterado pela 
Lei n.º 48/2009, de 4 de Agosto, consideram -se também 
justificadas as faltas dadas pelos bombeiros voluntários 
pertencentes a corpos de bombeiros da Região para efeitos 
da frequência de cursos de formação promovidos pelo 
Serviço Regional de Protecção Civil, IP -RAM.

Artigo 5.º
Mobilidade

Quando se trate de mobilidade de bombeiros voluntários 
do quadro activo, entre corpos de bombeiros na Região, a 
autorização prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 29.º é 
da competência do Serviço Regional de Protecção Civil, 
IP -RAM.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor com a entrada em 
vigor da Lei n.º 48/2009, de 4 de Agosto.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legisla-
tiva da Região Autónoma da Madeira em 28 de Julho de 
2010.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça.

Assinado em 9 de Agosto de 2010.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz. 

 Decreto Legislativo Regional n.º 22/2010/M

Define o regime jurídico aplicável à constituição, organização, 
funcionamento e extinção dos corpos 

de bombeiros na Região Autónoma da Madeira

O Decreto Legislativo Regional n.º 16/2009/M, de 30 de 
Junho, aprovou o regime jurídico do Sistema de Protecção 
Civil da Região Autónoma da Madeira em função das 
particularidades específicas e das necessidades de protec-
ção civil da região.

Na sequência do estabelecido naquele regime, pretende-
-se agora que os corpos de bombeiros da região disponham 




